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LEr No 493/20L7

'- Di spÕe sobre a
concessão de beneflcios
eventuais de acordo com
a Lei Federal no.
8.142/1993 e dá outras
providências. "

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MAR]A DO OESTE-PR, APROVOU e EU

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE, ESTADO DO PAMNA,
no uso de suas atribuiçÕes conferidas na Lei Orgânica deste
Municipio no Art.igo 62, sanciono a seguinte;

LET

Àrt. 1o - Esta lei dispôe sobre a concessão dos beneficios
eventuais como um direito garantido na Lei Federal no 8,742,
de 07 de dezembro de 1993, e no art.22, 51o e 2o da Lei
Orgânica da Assistência Social - LOAS.

Art. 20 - O beneficio eventual- é uma modal-idade de provisão de
proteção social básica de caráter suplementar e temporário que
integra organicamente as Garantias do Sistema Único de
AssÍstência Social -SUAS, com fundamentação nos principios de
cidadania e nos direitos sociais e humanos.

Parágrafo Único - Na comprovação das necessidades para a
vedada qualsquer situaçõesconcessão do beneficio eventual, é

de constrangimento ou vexatórias.

Àrt. 30 - o beneficio eventual" destina-se aos cidadãos e às
famílias com impossibilidade de arcar por conta própria com o
enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência
provoca riscos e fragiliza â manutenção do individuo, a
unidade da famÍIia e a sobrevivência de seus membros.
Àrt. 40 - O critério de renda mensal per capta familiar para
acesso aos beneficios eventuais é igual ou inferior a l/2
(meio) salário minimo.
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Àrt. 5o - São formas de beneficio eventual:

f - auxilio natalidade;
II - auxilio funeral;
III - cesta de nat.al-,'
fV - cobertor;
V - cesta de complementação alimentar, quando necessário;

Àrt. 60 - O beneficio eventual, Dâ forma de auxllio
natalidade, constitui-se em uma prestação temporária não
contributiva, de assistência social, €R bens de consumo e
serviços, para reduzir a vulnerabilidade provocada por
nascimento de membro da familia.

§ 10 - Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-
nascido, incluindo itens de vestuário e de higiene, observada
a qualidade que garanta a dignidade e o respeito à famllia
beneficiária.

S 2o - O requerimento do benefício natalidade deve ser
realizado até o 6o mês de gestação dias após o nascimento e
fornecido até 90 (noventa) dias após o requerimento.

/ § 30 - o auxilio natalidade só será autorj-zado após
requerimento de interessado e laudo social a ser feito por
profissional habilitado da própria Secretaria Municipal de
Assistência Social, exceto nos casos em que a familia iâ
esteja inscrita ou seja beneficlária de programa social.

Art. 10 - O auxilio natalidade é destinado à familia e deverá
alcançar, preferencialmente :

Parágrafo único -A prioridade
eventuais será para a criança,
com deficiência, a gestante e os

na concessão dos beneficios
a familÍa, o idoso, a pessoa
casos de calamidade pública.

outras

I - atençÕes
II - apoio à
III - apoio
providências

Art. 8o - O

constitui-se
beneficio eventual
em uma prestação

r Dê forma de
temporária não

auxÍIio funeral,
contributiva, de

necessárias ao nascituroi
mãe no caso de morte do recém-nascj-do;
à familia no caso de morte da mãe
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assistência social r êrn
reduzir vulnerabilidade
familia.

bens de consumo ou serviçosr pâra
provocada por morte de membro da

Àrt. 9" - O benefício funeral- constituirá no fornecimento de
uma urna mortuária, de velório em local público, de
sepultamento em cemitério púbIico e transporte funerário,
dentre outros serviços inerentes que garantam a dignidade e o
respeito à famí1ia beneficiárla.

§ 1o - O transporte funerário (translado) somente será
concedido dentro dos limites do municipio de Santa Maria do
Oeste, exceto no caso de falecimento de paciente do SUS,
ocorrido em outra cidade em que o tratamento de saúde tenha
sido encaminhado peJ-a Secretaria Municipal de Saúde.

§ 2o - O requerimento do beneficio funeral
realizado logo após o óbito.

deverá ser

S 3o - Após a concessão do beneficio, será realizado estudo
social, exceto nos casos em que a famllia iá esteja inscrita
ou seja beneficiária de programa sociaL, para comprovação da
vulnerabilidade dos parentes do falecidor gu€ em não sendo
comprovada, implicará na devolução ao erário públ1co dos
gastos gerados.

Art. 10 - Os beneficios natalidade e funeral podem ser
concedidos diretamente a um integrante da família
beneficiária, como por exemplo, pai, mãe, parente até segundo
grau, ou qualquer outra pessoa, desde que autorizada mediante
procuraçâo.

Art. 11 - Entende-se por outros benefÍcios eventuais, as açÕes
emergenciais, de caráter transitório, de destinação de bens
materiais pera casos de vulnerabj-lidade social, e para
reposição de perdas, com a finalidade de atender às vitimas
sociais e de calamidades, ou para enfrentar contingências, de
modo a reconstruir a autonomia desLas.

Parágraf,o único - Os benefícios eventuais emergenciais só
serão autorizados após requerimento de interessado e Iaudo
social a ser feito por profissional habilitado da própria
Secretaria Munlcipal de Assistência SociaL.
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Art. L2 - As provisôes relacionadas a programas, projetos,
serviços e benefícios afetos ao campo da saúde, educação e
demais politicas setoriais, não se incluem nas condiÇÕes de
beneficios eventuais da assistência Social.

Àrt. 13 - Caberá ao órgão gestor da Politica de Assistência
Social deste Municipio:

- a coordenação geral, a operacionalizaÇão, o
acompanhamento, a avaliação da prestação dos beneficios
eventuais, bem como seu financiamento;
II - a realização de estudos da realidade e monitoramento da
demanda para constante ampliação da concessão dos beneficios
eventuais i
III - expedir as instruçÕes
de documentos necessários à
eventuais.

e instituir formulários e modelos
operacionalizaÇão dos beneficios

Parágrafo único - O órgão gestor da
Social deverá encaminhar relatório
também, a prestação de conta, a cada
Municipal de Assistência Social.

Politica de Assistência
destes serviços, como
seis meses, âo Conselho

l
Àrt. L4 - Caberá ao Conselho Municipal de Assistência Social
fornecer ao Municlpio informaçÕes sobre irregularidades na
concessâo e na execução dos beneficios eventuais.

Art. 15 - As despesas decorrenLes desta
conta de dotação orçamentária própria.

Iei ocorrerão por

Àrt. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaÇão,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura MunÍcipal- de Santa Maria do Oester êo décimo nono
(19o) dia do mês de dezembro (12) do ano de dois miI e
dezessete (2011l,,

,JOSÉ OLMIRA
Prefeito Municipal
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ccndu:l&. hlq.cl. p.r. l.vr.lur. & I.nê cllcunt!§clado
tllo a!!r. da darobadlatrch,

P.ragrrto ÚÂrcr. ?trt.n{-r. Fr l.dra no carrilnto Ô
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PREFEITURA MUNICIPAL

presente, para encaminhar a Vossa
Projeto de Lei n. o 29/2071 , que

de beneficios eventuais e dá outras

o momento, reiteramos
consideração.

Exma. Sra.
CI,ARICE NT'NES
Md. Presidente

Atenciosamente,

PEREIRA
da Cânara Municipal

§arrta ltrtffiiaffiSffim

o?Ícro N" 88/2077

Servimo-nos do
Excelência, a redação do
dispõe sobre a concessão
providências.

Sendo o que se apresenta para
na oportunidade nossos votos de estima e

Santa Maria do Oeste/PR, 2l de novembro de 2077.

Senhora Presidente,

de Santa Maria do Oeste
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T,TENSAGEIT

ÍLas trí s s imos Seaâores
Membros da Câmara Municipal:

Nos termos do Artigo 31 da Lei Orgânica do Municipio
de Santa Maria do Oeste, tenho a honra de submeter à
deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de exposição de
motivos, o Projeto de Lei n. o 29/2017 que trata da concessão
de beneficios eventuais a cidadãos e familias em
vulnerabilidade social e situação de risco.

Santa Maria do Oeste, 2L de novembro de 20L7.

üOSE RE I\IEIRÀ
Prefeito Municipal
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nxrosrçÃo Dos Morrvos

IZastrís s imos Seaáoree Vezeadores :

O presente projeto visa regulamentar a

concessão de beneficios eventuais a familias e cidadãos que se
encontram em situação de vulnerabilidade social- e/ou situação
de risco.

Como de praxe, o Governo Municipal já real-iza a
concessão de beneficios eventuais a famíl-ias e cidadãos que se
apresentam em situação de vulnerabil-idade social. Tal prática
)á vem diversas gestões anteriores. Ocorre que nunca houve uma
regulamentação desses beneficios por meio de 1ei, tão pouco
houve a previsão de outros benefícios provisórios e eventuais
e que são autorizados pela legislação federal, e que são de
suma importância para a população mais carente.

Desta forma, atendendo os parâmetros estaduais
e seguindo orientações do Governo Federal, a Administ.ração
Municipal apresenta a proposta de regulamentação dos
beneficios )â concedidos a população, bem como Lraz para
apreciação novas formas de auxil-ios, direcionados a parcela da
comunidade que mais necessita do Ente Estatal-.

Considerando a importâncj-a da medida proposta
neste projeto, solicito a apreciação da presente matéria por
esta respeitada Casa de Leis, bem como a devida aprovação.

Assim, contamos
apreciação do presente projeto.

com especial atenção

Atenciosamente,

Santa Maria do Oeste, 2l de novembro de 20L1

iIOSE IVEIRA

na

Prefeito Municipal
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Sarr§a lkrta d0 Aeste

PROiIETO DE LEI No 29/20L1

"DispÕe sobre a

concessão de beneficios
eventuais de acordo com
a Lei Federal no.
8.742/7993 e dá outras
providências. "

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o art. 36 da Lei Orgânica
Municipal, encaminha para a Egrégia CÂMARA DE VEREADORES para
apreciação:

LEI

Art. 1" Esta l-ei dlspõe sobre a concessão dos beneficios
eventuais como um direlto garantido na Lei Federal- no B .'7 42,
de 01 de dezembro de 1993, e no art. 22, §1" e 2" da Lei
Orgânica da Assistência Social - LOAS.

Art. 2o O beneficlo eventual é uma modalidade de provisão de
proteção social básica de caráter suplementar e temporário que
integra organicamente as Garantias do Sistema Único de
Assistência Social -SUAS, com fundamentação nos principios de
cidadania e nos direitos socials e humanos.

Parágrafo Único - Na comprovação das necessidades para a
concessão do benefício eventual, é vedada quaisquer situações
de constrangimento ou vexatórias.

Art. 3" O beneficio eventual destina-se aos cidadãos e às
familias com impossibilidade de arcar por conta própria com o
enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência
provoca riscos e fragiliza a manutenção do j-ndividuo, a
unidade da familia e a sobrevivência de seus membros.

Art. 4o - O crj-tério de renda mensal per capta familiar para
acesso aos beneficios eventuais é igual ou inferior a 7/2
(meio ) sal-ário min j-mo .

Art. 5o São formas de beneficio eventual:

I - auxilio natalidade;
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II - auxilio funeral;
III - cesta de natal;
IV - cobertor;
V - cesta de complementação alimentar, quando necessário;

Parágrafo único -A prioridade
eventuais será para a cr j-ança,
com deficiência, a gestante e os

na concessão dos beneficios
a familia, o idoso, a pessoa
casos de calamidade púb1ica.

Àrt. 6o O beneficlo eventual, râ forma de auxil-io
natalidade, constitui-se em uma prestação temporária não
contributiva, de assistência social, êfl bens de consumo e
serviços, para reduzir a vulnerabilidade provocada por
nascimento de membro da familia.

§ 1o - Os bens de consumo consistem no enxova] do recém-
nascido, i-ncluindo itens de vestuário e de higiene, observada
a qualidade que garanta a dignidade e o respeito à famil-ia
beneficiária.

§ 2o - O requerimento do beneficio natalidade deve ser
realizado até o 6o mês de gestação dias após o nascimento e
fornecido até 90 (noventa) dias após o requerimento.

§ 3o o auxil-io natal-idade só será autori zado após
requerimento de interessado e faudo social- a ser feito por
profissional- habilitado da própria Secretaria Municipaf de
Assistência Social, exceto nos casos em que a familia )â
esteja inscrita ou seja beneficiária de programa social.

Àrt. 1o O auxilio natali-dade é destinado à familia e deverá
alcançar, preferenciaImente :

I - atenções necessárias ao nascituro;
II - apoio à mãe no caso de morte do recém-nascido;
f II apoio à f amil-ia no caso de morte da mãe
providências.

outras

Àrt. 8o O beneficio eventual, flâ forma de auxilio funeral,
constitui-se em uma prestação temporária não cont.ributiva, de
assi-stência soc j-al- r ertr bens de consumo ou serviços, para
reduzir vufnerabil-idade provocada por morte de membro da
familia.

Art. 9" O beneficio funeral constituirá no forneci-mento de
uma urna mortuária, de velório em local púbIico, de
sepultamento em cemitério público e transporte funerário,
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dentre outros serviços inerentes que garantam a dignidade e o
respeito à f amil-ia benef iciária.

§ 1o O transporte funerário (transl-ado) somente será
concedido dentro dos limites do municipio de Santa Maria do
Oeste, exceto no caso de fal-ecimento de paciente do SUS,
ocorrido em outra cidade em que o tratamento de saúde tenha
sido encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde.

§ 2o - O requerimento do beneficio funeral- deverá ser
realizado logo após o óbito.

§ 3o - Após a concessão do beneficio, será real-izado estudo
social, exceto nos casos em que a familia )á esteja inscrita
ou seja beneficiária de programa social, para comprovação da
vulnerabilidade dos parentes do fal-ecido, eue em não sendo
comprovada, implicará na devolução ao erário púb1ico dos
gastos gerados.

Àrt. 10 Os beneficios natal-idade e funeral podem ser
concedidos diretamente a um integrante da familia
beneficiária, como por exemplo, pai, mãe, parente até segundo
graur ou qualquer outra pessoa, desde que autorizada medj-ante
procuração.

Art. 11 Entende-se por outros beneficios eventuais, as ações
emergenciais, de caráter transitório, de destinação de bens
materiais para casos de vulnerabilidade social-, e para
reposição de perdas, com a finalidade de atender às vitimas
sociais e de calamidades, ou para enfrentar contingências, de
modo a reconstruir a autonomia destas.

Parágrafo único Os beneficios eventuais emergencj-ais só
serão autorizados após requerimento de interessado e laudo
social- a ser feito por profissional habilitado da própria
Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. L2 - As provisÕes relacionadas a programas, projetos,
serviços e beneficios afetos ao campo da saúde, educação e
demais politicas setoriais, não se incluem nas condiçÕes de
beneficios eventuais da assistência Social.

Àrt. 13 Caberá ao órgão gestor da Pol-itica de Assistência
Social deste Municipj-o:
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a coordenação gera1, a operacionalização, o

acompanhamento, a avaliação da prestação dos beneficios
eventuais, bem como seu financiamento;
II a realização de estudos da realidade e monitoramento da
demanda para constante ampliação da concessão dos beneficios
eventuais;
III - expedir as instruções e instituir formulários e modelos
de documentos necessários à operacionalização dos beneficios
eventuais.

Parágrafo único - O órgão gestor da
SociaI deverá encaminhar relatório
também, a prestação de conta, a cada
Municipal de Assistência Social.

Politica de Assistência
destes serviços, como
seis meses, âo Conselho

Àrt. L4 - Caberá ao Conselho Municipal de Assistência Social
fornecer ao Municípío informações sobre irregularj-dades na
concessão e na execução dos beneficios eventuais.

Àrt. 15 - As despesas decorrentes desta
conta de dotação orçamentária própria.

l-ei ocorrerão por

â,rt. 16 Esta lei entra em vigor na data de sua
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste,
primeiro dia (2L") dia do mês de novembro (11) do
mil e dezessete (2017) .

publ j-cação,

ao vigésimo
ano de dois

iTOSE

Prefeito Municipal
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: PODER EXECUTIVO projeto Ne 029/2077

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

REGTME DE rRAMtrAÇÃo: f *o*ro' E URGENTE

Projeto de lei 029-2OL7

DISPOE SOBRE A CONCESSÃO OE BENEFÍCIO EVENTUAIS DE ACORDO COM A LE!

FEDERAL N9 8.74212017 E DÁ OUTRAS PROVTDENCTAS:

SALA DE SESSÃO, EMO4-L2-20t7

le Discussão e Votação

.ffi ap,.or.oo l-l *"1",,.0o

vorAçÃo PoR: urw^; ruàl*/t

Sala das Sessões, em : Jl -'rl -41

2e Discussão e Votação

{np,.or.ao l-l*.1.,.r0o

VoTAçÃo PoRz Urwurtt Ít u hÁ4_

Sala das Sessões, "^, 14 - 1.2 - l7

úucn DrscussÃo E vorAçÃo

l-l Rp,.orrdo l-l *"j"*roo

VOTAçÃO POR: sala das Sessões, em :

3e Discussão e Votação

Aprovado l-l *.1",,.0o

voTAçÃo PoR: f)r áf+^HJa
Sala das Sessões, em : jJ1,l1 ,t )
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coMrssÃo or F|NANçAS E oRçAMENTO

PARECER REFERENTE O PROJETO DE LEt N" 029/2017 DE AUTORIA DO

EXECUTIVO MUNICIPAL. DISPOE SOBRE A CONCESSAO DE BENEFICIOS

EVENTUAIS DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N9 8742120T7 E DÁ OUTRAS

PRIVIDENCIAS.

Apos analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n.

029120f7, onde já teve a atenção dos responsáveis técnicos desse Poder

Legislativo Municipal, não encontramos nada que pudesse contrariar as

normas legais, e por isso, recomendamos sua livre tramitação por esta

Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Finanças e

Orçamento.

Sala das Comissões, LL de de 2017.
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COMISSAO DE JUSTIçA E REDAçAO

PARECER REFERENTE O PROJETO DE LEt N' 029/2017 DE AUTORIA DO

EXECUTIVO MUNICIPAL.DISPOE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFICIO

EVENTUAIS DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N9 874212OL7 E DA OUTRAS

PROVIDENCIAS .Após analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n.

029/2017, sob o ponto de vista de sua legalidade e constitucionalidade,

não encontramos nada que pudesse contrariar as normas legais, e por

isso, recomendamos sua livre tramitação por esta Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Justiça e

Redação.

Sala das Comissões, L1 de dezembro de 2017.

Étio I Ma
dente
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Parecer JurÍdico
Referência: Projeto de Lei no.02912017
Autoria: Executivo Municipal

Ementa: "Dispõe sobre a concessão de
benefícios eventuais de acordo com a Lei Federal
n.o 8.74212017 e dá outras providências".

I- RELATORIO

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta Casa de
Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei no. 29 de novembro de 2017,
que "Dispõe sobre a concessão de benefícios eventuais de acordo com a Lei

Federal n.o 8.7 4212017 .

É o sucinto relatório.

Passo a análise jurídica.

II - ANÁLISE JURÍDICA

Da Gompetência e lniciativa

O projeto versa sobre matéria de competência do Município
em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I da

Constituição da República.

Trata-se de proposição de iniciativa privativa do Chefe do
Poder Executivo Municipal, conforme dispÕe o art. 36, inciso I da Lei Orgânica
Municipal.

Feitas estas considerações sobre a competência e
iniciativa, a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do
projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de
Leis.

Da Técnica Legislativa Adequada

A elaboração de leis no Brasil deve observar a técnica
legislativa adequada, prevista na Lei Complementar Federal no. 95, de 26 de
fevereiro de 1998, conforme determina o parágrafo único do artígo 59
Constituição Federa, I _íyrp
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Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se
encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis.

Do Quórum e Procedimento

Para aprovação do Projeto de Lei no. 02012017 será
necessário o voto favorável por maioria absoluta, ou seja, 5 (cinco) votos dos
membros da Câmara, conforme dispõe o artigo 131, do Regimento lnterno da
Câmara Municipal de Santa Maria do Oeste - PR, após a discussão deverá
ocorrer dois turnos de votação, de maneira simbólica, nos termos do art.
134,§1o do Regimento lnterno.

Das Comissões Permanentes

Por fim, verifica-se que a proposição precisa ser submetida
ao crivo das Comissões de: Justiça e Redação e de Finanças e Orçamento.

ilr - coNcLUSÃo

Ante o exposto, opina-se pela regularidade da proposição,
sendo permitida a continuação da tramitação, pois não se vislumbra nenhuma
ilegalidade ou inconstitucionalidade no presente projeto.

Atento, ainda, que a análise desta Procuradoria não
substitui a necessidade de parecer das comissÕes, sob pena de
inconstituciona I idade formal.

E o que tinha a informar.

Sala das Comissões, 11 de dezembro de 2017.

oAB/PR 47.153


